Parlamentarismo, saida para vencer crises
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A experiéncia brasileira com a
instincia da- vice-presidéncia —
salvo a recente de José Sarney,
pela dramaticidade e singularidade
da situacdo — ndo é das mais
felizes: a conivéncia de Café Filho
mmogolpismo,ag;'?incmniade
Goulart com a patética -
gem a que substitui, amm
Pedro Aleixo, a hostilidade de
F:gzmmdopamcomAm'eham
Msnfoépelamdmseexemplé-

da instituicdo da_ vice-presidéncia
— alids, uma das nossas mais
anmgadss tradigdes republicanas.

Sem querer avangar sobre temé-
ticas extrapolam para o plano
da ﬁegi.'i e técnica constitucional,
me aterei ao Ambito goﬂtrg;o dg
questdo. Nessa perspectiva,

te discutir a necessidade, a
amjdadebeeéomleque d¢‘i’e atribui-
¢des que ca vice-pre-
sidente. O que importa é debaté-la

no quadro mais abrangente do

 ordenamento do Executivo en-

quanto poder real. E é precisamen-

te esta a emdtica que a
Constituinte tratar.
Parece claro que, se se conservar

o regime presidencialista, haverd a
tendéncia manter a figura do
vice-presidente — embora, escla-
rega-se, esta nio seja uma exigén-
cia central do presidencialismo,
como demonstra, entre outras, a
estdvel histéria da Repiiblica chi-
.'ens até o advento do barbarismo

de Pinochet. E mesmo em regimes
mistos, combinam tragos pre-

i ialistas com caracteristicas
de lica parlamentar, a vice-
pensével ‘ émﬁt;osm'

, como no -25
deabril.

Entretanto, se na Constituinte se
afirmarum consenso faméré;eel ao
regime parlamentansta su-
por-se que a figura do vice-presi-
dente estd s da, Distinguin-
do-se o chefe de Estado do chefe de
governo, com todas as consequén-
cias dai derivadas, ndo restam
razdes ponderdveis para a manu-
tengdo da vice-presidéncia. E, di-

ga-se de passagem, esta é a norma
vigen_ mte nos modelos parlamenta-
ristas.

E no sentido de instauracdo do
parlamentarismo que os comunis-
tas dirigirdo o seu esfor¢o consti-
tuinte. Estamos bcguvenc:dos g:
que, numa Repiblica assenta
pamirlic ctiorriodi g,
reglme parlamen que propi-

cia melhor ultrapassagem de
ep:sédios de crise com o sistem4ti-
co recurso ao sufrdgio popular,
abrindo o caminho para a estabili-
zacdo governatliva consoante a von-
tade expressa da cidadania. O
parlamentarismo, ademais, permi-
tird exatamente um profundo ree-
gﬂonamento do ordenamento do

ecutivo, retirando-lhe a hiper-
trofia que desde hd muito faz do

ilibrio e da autonomia dos trés
Poderes uma simples ficgdo.

Por outro lado, é o regime
parlamentansta que pode tonificar
a existéncia institucional de fortes
partidos politicos. Contando com
sélida base de massa, os partidos,
no parlamentarismo, encontram
novas condigdes de exercicio do

poder que, em si mesmas, operam
para adensar o significado concre-
to do pluralismo politico. Este é um
aspecto significativo da questdo,
uma vez que ndo é crivel — nas
concretas circunstincias brasilei-
ras — a consolidacdo democritica
sem partidos politicos definidos e
com existéncia hipotecada a sua
viva interacdo com as massas, as
classes e 0s movimentos sociais e

a questio crucial a ser
enfrentada pela Constituinte con-
cerne tanto 3 democratizacdo da
sociedade quanto & democratizagio
do Estado, se nio quisermos uma
Cmstmgéo fundada no mero regis-
tro das conquistas alcangadas, mas
dotada também de conteiido pro-
gramético voltado para o futuro —
entdo, o reordenamento do Execu-
tivo, para submeté-lo a um cons-
tante controle democrético, é in-
descartdvel. E é o regime parla-
mentarista que pode realizd-lo. E,
nos seus pardmetros, a instituicdo
da vice-presidéncia da Repiblica
esvazia-se inteiramente.

do federal o didato do
feitura de Recife.
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